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Conclusões e Recomendações da Reunião Preparatória da Sociedade Civil para a Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas

3 e 4 de março de 2009

Washington, D.C.


Nós, membros de organizações da sociedade civil das Américas, participantes da reunião preparatória da sociedade civil para a Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas
/, convocada pela OEA, reunidos na cidade de Washington, D.C., em 3 e 4 de março de 2009, assinamos este documento de análise de situação e recomendações para consideração das Autoridades Nacionais na reunião a realizar-se em Buenos Aires, Argentina de 25 a 27 de março deste ano. 

Avanços e Boas Práticas:

· Reconhecemos o árduo trabalho de diversas organizações da sociedade civil e organismos multilaterais por meio do qual se conseguiu apresentar aos Estados o tráfico de pessoas como um delito e não como um fenômeno isolado.

· Reconhecemos que alguns Estados têm envidado esforços para melhorar seus quadros normativos contra o tráfico de pessoas, o que tem possibilitado obter, em alguns países, resultados no indiciamento por este delito. 
· Destacamos que existem avanços no reconhecimento, por parte de alguns países, da relação entre o tráfico de pessoas e a criminalidade organizada.
· Ressaltamos que a utilização da técnica de investigação de mapeamento geográfico e social do delito do tráfico de pessoas tem comprovado ser, em alguns países, uma boa prática para fortalecer a capacidade do Estado para enfrentar este delito.

· Destacamos a importância do Protocolo de Palermo e de outros instrumentos internacionais como catalisadores do trabalho para enfrentar o delito do tráfico de pessoas.
· Destacamos a existência, em alguns países, de políticas públicas e planos nacionais para combater o tráfico de pessoas.
· Reconhecemos os esforços e o importante papel dos organismos internacionais na criação de estratégias de coordenação bilateral e multilateral, além da realização de estudos mais minuciosos e relatórios sobre este tema.
· Reconhecemos os avanços alcançados por alguns Estados na capacitação de funcionários-chave no combate ao tráfico de pessoas.
· Reconhecemos a existência de autoridades do setor público capacitados e comprometidos no combate ao tráfico de pessoas.
· Destacamos que alguns Estados têm reconhecido a importância de coordenar esforços entre as instituições do Estado e entre estas e a sociedade civil e que têm implementado mecanismos de coordenação interinstitucional e intersetorial para o combate ao tráfico de pessoas.
Desafios e recomendações gerais/transversais:

1. No combate ao tráfico de pessoas deve prevalecer um enfoque de direitos humanos e perspectiva de gênero e não somente de combate à criminalidade organizada. Além disso, no centro de toda política deve estar o ser humano, sua dignidade e a restituição de seus direitos.

2. É necessário estabelecer um sistema de monitoramento e avaliação de desempenho institucional de combate ao tráfico de pessoas, com indicadores verificáveis de tipo estrutural, de processo e de resultados em temas de prevenção, proteção, assistência e restituição de direitos das vítimas e de indiciamento do delito, com critérios de eficácia, eficiência, efetividade e impacto.

3. A vontade política dos Estados no combate ao tráfico de pessoas é medida não somente pela formulação de leis e programas, mas também pelos recursos destinados à sua aplicação efetiva.


Desafios e recomendações existentes nas seguintes áreas: indiciamento do delito de tráfico de pessoas; administração de justiça; e estratégias de cooperação internacional e de fortalecimento institucional
1. Existe uma notável falta de condenações de traficantes. Deve-se assegurar uma maior adequação às disposições do Protocolo de Palermo e de outros instrumentos internacionais de proteção aos direitos humanos na tipificação do delito de tráfico de pessoas, especialmente no tocante ao seguinte: a) tipificar o tráfico interno; b) ampliar o âmbito jurídico-penal já existente, integrando-o a uma perspectiva de gênero; c) tipificar todas as manifestações do tráfico de pessoas -incluindo o tráfico com fins de exploração trabalhista; d) não condicionar a proteção da vítima à sua colaboração na investigação e no processamento do delito; e) fortalecer as penas; f) considerar a apreensão e confisco de bens frutos de atividades ilícitas e destiná-los a um possível fundo de reparação.

2. As práticas de perseguição e punição aplicam-se somente nos níveis inferiores das redes criminosas.  Cumpre levar em conta a complexidade do delito quanto à organização, recursos disponíveis e relação com outros delitos: narcotráfico, lavagem de dinheiro, delito cibernético, falsificação de documentos, fraude de vistos, etc.

3. Deve-se gerar maior eficácia e um adequado monitoramento na implementação de acordos bilaterais e multilaterais. Os âmbitos jurídicos no Hemisfério devem ser homogeneizados por meio de uma lei-quadro que atenda aos padrões estabelecidos no Protocolo de Palermo.

4. Gerar maior cooperação, colaboração e diálogo entre as organizações não-governamentais e os governos, mediante a implementação de mecanismos para fortalecer as redes existentes, bem como conseguir maior eficácia em seu trabalho em conjunto continuam a ser um desafio.

5. Devem-se mitigar os fatores culturais, tais como a alta tolerância e dupla moral relacionada com a “demanda”, que facilitam a persistência deste delito em nossas sociedades. É importante criminalizar a demanda de bens e serviços obtidos mediante a exploração das pessoas.

6. No tocante à responsabilidade das empresas, é preciso: a) incorporar medidas de regulamentação, controle e punição para empresas fornecedoras de tecnologia da informação e comunicação (TICs) que facilitem ou integrem parte do circuito do tráfico de pessoas em suas diferentes fases: captação, exploração, venda, coação e/ou ameaças; b) estabelecer responsabilidade penal e civil para empresas que permitem o uso de sua atividade comercial para a facilitação do delito. 

7. Os processos de sensibilização e formação devem ser institucionalizados e devem ser criados protocolos de atuação para os operadores de justiça, baixo códigos de ética e de conduta com um enfoque transversal de direitos humanos e gênero.
8. Deve-se melhorar a coordenação entre governos centrais e locais, mediante o estabelecimento de memorandos de entendimento e convênios de cooperação ou outros mecanismos de articulação para o fortalecimento da perseguição do delito e a proteção das vitimas.

9. A alocação de recursos econômicos, materiais e humanos para a prevenção e o processamento do tráfico de pessoas deve ser aumentada para garantir a cobertura e sustentabilidade dos esforços.

10. Existem poucas informações confiáveis sobre a magnitude do delito. É preciso criar sistemas nacionais e regionais de registro e acompanhamento de casos de tráfico de pessoas. 

11. A pesquisa científica como ferramenta importante na perseguição do delito deve ser fortalecida, dados sua complexidade e dinamismo. 


Desafios e recomendações que ocorrem nas seguintes áreas: prevenção do delito de tráfico de pessoas, proteção e assistência integral às vítimas, com particular ênfase na situação da mulher, crianças e adolescentes, incluindo estratégias de cooperação internacional.

Prevenção:

1. As políticas públicas de prevenção do delito devem ser multissetoriais e integrais e incluir programas de incorporação trabalhista e de acesso à educação formal e vocacional de qualidade para populações em condições de vulnerabilidade frente ao tráfico. Além disso, a abordagem integral do delito deve ser incorporada nos currículos de formação dos sistemas educacionais – policiais, judiciais e diplomáticos.

2. Devem-se promover campanhas de sensibilização e mobilização cidadã com a participação de atores não-tradicionais, destinadas a educar a população, aumentar a denúncia e divulgar os mecanismos de proteção para vítimas e testemunhas.

3. Devem ser criadas redes de apoio familiar e comunitário como meio de prevenção e contenção dos fatores de risco, bem como de geração de “fatores protetores”, atuando em articulação com os sistemas locais de proteção e com as instituições públicas.

Assistência

4. Em conformidade com normas de direitos humanos e levando em consideração a vontade das vítimas, devem-se oferecer a elas serviços apropriados, devendo ser acolhidas em centros de proteção e abrigo, com o financiamento adequado e serviços de apoio integrais.

5. As vítimas de tráfico de pessoas devem ser reconhecidas e tratadas como tais. O reconhecimento adequado das vítimas é essencial para a prestação de serviços. Deve-se prestar assistência independentemente da falta de documentação ou cooperação com as forças da ordem, por parte das vítimas.

6. Deve-se prestar serviços para facilitar a reintegração social e/ou a repatriação segura, a fim de evitar a revitimização e criar redes para o apoio comunitário e familiar a fim de evitar o isolamento das vítimas.

Proteção

7. Deve-se dispor de um sistema de proteção integral (social e legal), para a restituição dos direitos da vítima e a reparação do dano (garantia de não-repetição, não-revitimização, indenização e reintegração social e familiar), sem a obrigatoriedade de sua colaboração no processo legal.

8. Nos países de trânsito e destino, deve-se proporcionar proteção integral sem criminalizar as vítimas (incluindo sua situação jurídica).

9. Devem-se promover e implementar leis de proteção a vítimas, testemunhas e outros participantes do processo legal e incorporar nas mesmas a figura de coadjuvação.

10. Deve-se promover no âmbito do Sistema Interamericano um convênio sobre reintegração local, repatriação e/ou reassentamento em um terceiro país que respeite o livre arbítrio, dignidade e integridade da vítima, contanto que o país de destino respeite as garantias de proteção e assistência requeridas pelo Protocolo de Palermo.

11. Deve ser implementado um sistema de proteção física para os membros das organizações da sociedade civil que trabalham no tema do tráfico de pessoas.
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1.	Organizada em conjunto com a República Oriental do Uruguai.


�.	Fundación María de los Ángeles (Argentina), Bahamas Crisis Centre (Bahamas), Business and Professional Women’s Club (Barbados), National Organization for the Prevention of Child Abuse and Neglect (NOPCAN) (Belize), Canadian Council for Refugees (Canadá),International Bureau for Children’s Rights (Canadá), Raíces (Chile), Fundación Esperanza (Colômbia), Alianza por tus Derechos (Costa Rica), Fundación Paniamor (Costa Rica), Fundación Nuestros Jóvenes (Ecuador), CEMUJER (El Salvador), Asociación contra la Explotación Sexual, Trata, Pornografía y Turismos Sexuales (ECPAT-Guatemala), Help and Shelter (Guiana), Groupe d'Appui aux Rapatriés et Réfugiés (GARR) (Haiti), Peoples Action for Community Transformation (Jamaica), Coalición Regional contra el Tráfico de Mujeres y Niñas en América Latina y el Caribe (CATW-LAC) (México), Save the Children-Nicaragua (Nicarágua), Asociación Quincho Barrilete (Nicarágua), SINERGICA (Paraguai), Florida Coalition against Human Trafficking (EUA), Bilateral Safety Corridor Coalition (EUA), Shared Hope International (EUA), Open Society Institute (EUA), AYUDA (EUA) e Tahirih Justice Center (EUA).





